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SENADO FEDERAL 

ATA DA 54.a SESSÃO. 
EM 15 DE JUNHO DE 1970 

4. a Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. a legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. FERNANDO 
CORRtA 

AS 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

José Guiomard - Cattete Pinheiro 
- Petrônio Portella - Sigefredo Pa­
checo - Waldemar Alcântara - Du­
arte Filho - Manoel Vlllaça - Arge­
miro de Figueiredo - Pessoa de Quei­
roz - José Ermirio - José Leite -
Antônio Fernandes - Carlos L1nden­
berg - Gilberto Marinho - 'Nogueira 
da Gama - José Feliciano - Fernan­
do Corrêa - Filinto Müiler - Mello 
Braga - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE !Fernando 
Corrêa) -A lista de presença acusa o 
comparecimento de 20 Srs. Senadores. 
Havendo número regíme'ntaL declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

o Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Não há expediente a ser 
lido. 

Tem a palavra o Sr. Senador José 
Guiomard, ~rimeiro orador inscrito. 

O SR. JOSÉ GUIOMARD /Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, nós, acreanos. come­
moramos hoje o s.o aniversário do Es­
tado do Acre! 

Em 15 de junho de 1962, a Lei n.o 
4.070 elevava o Território à categoria 
de Estado-Membro da Federação bra­
sileira# 

._,4 

O sistema antigo havia durado mais 
de meio século. Era um fator de dese­
ducação democrática, evidentemente. 
Os seus Governadores nomeados, im­
postos quase sempre de fora para den .. 
tro, eram verdadeiros procônsules ro­
manos escolhidas pelos critérios os 
mais exóticos- parentesco, favoritis­
mo e desemprêgo! A vant.agf'm de 
participar da mesa ·grande ria União 
Federal era ilusória, uma vez que sô 
nos mandavam os sobejos, ou gorge­
tas ... e quando mandavam! Desta 
maneira, nem Território, no melhor 
sentido, existia lã. Não era possível, 
assim, qualquer planificaçRo. 

Apesar de haver atingido idade pro­
vecta, o Território Federal não im7 
plantara, ainda, a Justiça; "omarcas, 
como a de Feijó, criada há 25 anos, 
nunca vira o seu Juiz de Direito. 

Seria desfiar, aqui, um rosário de 
lamentações, descrever o Acre-Terri­
tório. Recebiamos, é certo, dinheiro 
fácil, mas talvez por isto mesmo, du­
rante o longo período de sessenta 
anos, não se criou ali economia pró­
pria. . . nem se encaminhou o povo 
para as franquias democráticas! Culti­
vava-se um socialismo às avessas, uma 
vez que ú.ão havia quase nada para 
repartir, .. 

Mesmor assim, alguns Governadores 
cuidaram do Acre, mas a des~ontinuJ­
dade administrativa prejudicava enor­
memente os melhores esforços, sendo 
essa descontinuidade característica 
marcante do sistema. 

Tampouco havia homogeneidade na 
origem dos Podêres - O Executivo era 
nomeado e os Deputados, eJettos. Daí, 
a dificuldade da harmonia e de um 
trab~lho comum. 

A autonomia foi a bandeira do nos­
so Partido pregada na Praça pública, 
por longos anos; o regime de Terri­
tório não era conhecido no Brasil. 
Prevaleceu, contudo, depois da incor­
poração, o mesmo tipo de govêrno que 
a Bolívia adotara para o Acre. Pre­
dominou-até pouco o título de Gover­
nador-Delegado da União. 

Alguns não queriam o Estado, teme­
. rosas do impôsto, mas êste, ou já era 
cobrado pela União, ou se pagava aoa 
Estados vizinhos. Da formidável mas­
sa de borracha, o ouro-negro que fêz 
do Acre daqu-ela época a terceira· re­
gião brasileira, em matéria de expor­
tação, não ficava, in loco, um centavo 
sequer! O Es_tado viria a ser, em dl­
tima análise, a capacidade de reter. 
no longínquo Território, pelo meno.s 
parte da forplldável riqueza de bllhões 
que descia anualmente do Purus, do 
Juruá e dos afluentes dêsses gran­
des rios! 

São decorridos 8 anos, e não se en­
contra mais, no Acre, quase ninguém 
com saudades do antigo Território, re­
gime muito parecido com o das Ca­
pitanias Hereditárias da época do 
Brasil Colonial! 

Dir-se-á que nem tudo está bem; 
mas, em compensação, a que distância 
estamos do Território! Por exemplo, 
não acreditamos nós incentivos fiscais 
para o caso do mais nôvo e mais oci­
dental dos nossos Estados. ~les chega­
rão lá como um chuvisco, e nada mais. 
Em verdade, não sendo pré-destinados 
aquêles incentivos, e sim dinheiro para 
livre aplicação em outros lugares, ' 
claro que não teremos tão ·cedo uma 
chuva de cruzeiros para benefício do 
Acre. Justo seria que o percentual 4o 
!mpôsto de renda lôsoo maior, à medl­
àa que se caminhas.. do litoral para 
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as fronteiras. ~ hora de recordar aqui 
.palavras do saudoso Deputado Fer~ 
nando Ferrari, tão cedo afastado do 
nosso convívio pelas mãos do desti~ 

no, quando o Brasil tanto precisava, 
ainda, da sua inteligênciá e mocida.~ 
de. Foi um político com visão na cio~ 
nal dos nossos problemas. Assim, êle 
saudou o advento do Acre, como ir~ 

m-ão caçula dos Estados brasileiros -
"Há mais tempo, o Acre poderia ter 
obtido sua carta de alforria política. 
Pois, além de ter sido o mais antigo 
território do País, era aquêle que me­
lhoi-es perspectivas econômicas apre­
sentou durante anos a fio. Lamentà­
velmente, as enormes distâncias e a 
ausência de uma efetiva política de 
integração nacional atrasaram de de­
cênios a conquista que agora se efeti­
va. Tão expressiva, sem dúvlda, quan­
~ip., à fase da luta territorial .. 

. A descentralização Administrativa, 
Judiciária e Política do nôvo Estado, 
se constituirá em vigoroso tônico para 
$Uas- gastas estruturas mergulhadas 
nos_ campos e nas selvas - ninguêm, 
~tretanto, se iluda com as possibili~ 
<;\a,Çes elo Dequeno grande Estado ca­
minhar com seus próprios _pés. Não 

Tiragem: 27.000 exemplares 

poderá fazê-lo por, sí próprio, no que 
pêsem a bravura e o pioneirismo da 
população e dos líderes que o sus~ 

tentam. 

o Govêrno Federal tem que se con~ 
vencer que aquela foi uma região que 
"teimou" em ser brasileira. Semelhan~ 
te a.o Rio Grande do Sul, lut'Ju brava­
mente parD. ser nossa, embora ilhada 
pela geografia e pelas autoridades da 
República. Ora, já dai desponta uma 
grande dívida ela União para. com 
aquelas populações perdidas e dlstan· 
ciada,s, que, realmente, pouco ou nada 
recebéam do Poder Central em le~ 
gislaturas inteiras que se passaram. 

-A borracha - pois ali_ e na Rondô­
nia estão os maíores seringais do Bra­
sil - os campos de .criação e minérios, 
são elementos de riqueza fantásticos à , 
espera do poder político que os dina­
mize. 

Daí advogar com entusiasmo um 
plano trienal para o Acre e zonas se~ 
m.elhantes. Mesmo porque me conven~ 
ço que não haverá melhor emprêgo de 
dinheiro do que aquêle que se colocar 
à serviço do desenvolvimento de re,-. 

giões-pilotos, esteios de integração, 
como é o Estado que surge. 

Não importa que sua população, 
hoje, seja pequena. Povoamento não é 
civilização, como disse Alberto Torres. 
Um, ou dois, ou cinco bilhões de cru­
zeiros não são nada no orçamento fe­
deral, mas serão muito para o Acre 
que surge com receitas magras, inca­
pazes de custearem os serviços pú.bli~ 
cos mais essenciais. 

O Sr. José Ermírio - Permíte V. 
Exa. um aparte? 

O SR. JOSÉ GUIOMARD - Pols 
não, Senador. 

O Sr. José Ermírio - O Estado do 
Acre representa para o País uma das 
mais importantes fronteiras. Longín­
quo, sem recursos, precisa ser visitado 
e conhecido pelos membros do Go­
vêrno. conforme ocorre em outros Es­
tados. V. Exa. salienta.bem a necessi­
dade do desenvolvimento do seu Es­
tado, com o que todos estamos de 
acõrdo. Lut€', nobre Senador, pela sua 
região, rica em minério, rica em po .. 
tencíal e produtos extrativos e que, 
por isso mesmo, não pode ficar aban-
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donado, à mercê do que possa aconte~ 
cer no futuro. 

O SR. JOSÉ GUIOMARD - Obriga-
• do a V. Exa., nobre Senador José Er· 

mírjo, pela colaboração que traz. de 
amigo que sempre foi do nosso Esta· 
do. 

O Sr. Sigefredo Pachf'co - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSÉ GUIOIUARD - Com 
muito prazer. 

O Sr. Sigefredo Pacheco - Na data 
que, hoje, o Acre comemora, as felici· 
tações devem, sobretudo, ser enviadas 
a V. Exa. Foi devido ao seu esfôrço, 
seu patriotismo e amor ao Acre que 
êl(' se tornou Estado da Federação. 
Por isso, os seus conterrâneos devem 
ficar, sempre, gratos ao ilustre orador, 
porque se goza desta independência é 
através dos seus esforços. 

O SR. JOSÉ GUIOMARD- Obrigo­
do ao nobre Senador Sigefredo Pache~ 
co. Recordo-me, ouvindo as palavras 
carinhosas de V. Exa., que o seu Es­
tado, por um dos seus filhos mais ilus­
tres. o Marechal Taumaturgo de Aze­
vedo, foi, êm verdade, quem criOu a· 
Qne~tão Acreana, fazendo com que o 
Acre se incorporasse ao Brasíl. Naw 
quela época era êle demarcador de 
flonteiras e não executando as ordens 
que trazia do Govêrno da República, 
êle se·considerou um homem que cum­
priu um dever acima dos seus próprios 
deveres, cumpriu o dever do cidadão 
brasileiro, ao invés de cumprir o de­
ver militar sob o qual se encontrava. 
V. Exa., por seu Estado, por conse­
guinte, tem sido, sempre, um amigo 
tradicional do povo do Acre. 

(Lendo.) 

O Acre corta as amarras e surge 
como um protesto vigoroso e forte do 
stio da mata vjrgem, das distâncias e 
do isul:icionismo. para se assentar na 
mesa comum da União. Nosso dever é 
o de recebê-lo como do me~mo san­
gue e da mesma crença, da mesma 
história e do mesmo heroí.-~mo, na 
certeza que o Brasil lucrara com iSto." 

Sr. Presidente. Srs. Senadores. 
Não há o que se acrescentar nesse 
quadro traçado pelo grande patriota 
que foi o Deputado Fernando Ferrari. 
:E:le só estêve no Acre uma vez, mas o 
panorama que bosquejou está .com· 
pleto, perfeito e atual. A let do nôvo 

~ I "''. 

Estado. estabeleceu Ull<il. • V~rba Fe­

deral de ínvest. i.mentn, c·~e pro­
vendo as p~ras daqu· .~ lgo do 
Acrc. Tal ver~)IQ- te111 uma limitação 
- não pode ,iêz:·!tn:enor de trezentos 
mil cruzeiros,,,

0
boje não passa de 

uma gorgeta,-:· · ~se em vista sua 
finalidade! .. 

Contudo, o Acre não morreu. Ao 
contrário, fêz parte do número dos 
poucos Estados que tiveram .saldos 
superavitários nos anos de,JHS e 1969. 
AindE> agora o seu ~dor Jorge 
Kalume, vem de oferEi.ftios nordes­
tinos tangidos p.ela sêca, terras férteis 
para colocação de 300 mil flagelados~ 
no Acre. Eis .uma· medida simpãtica ·e 
que não tem·· nad.l de nôvo. Foi assim 
que se forrl18u :o antigo _Território, em­
conseqüência da grande sêra de 1877. 
Essa migração interna, do nordeste 
p8.ra a Amazônia ocidental, nunca 
cessou inteiramente. Não se trata de 
uma improvisação como a Batalha da 
Bbrracha, que apesar. de todos os pe­
sares, ~inda serviu -à ·Am·azônia como· 
fator de povoamento e colonização ... 

receber, portanro, nobre Senador José • 
Guiomard, a mau=-· . - de noaso 
apoio, da soUdarled'. Jtepreselg-
taç~ão do Pará nesta a, .. solldarte:-
dade de tohos nós, da região, que 
olhamos de tõdas as maneiras, pro~ 
curando servi-la por todos os me14! 
possíveis, no sentido de conqulstarm~ 
a sua integração no desenvolvimentf:l 
brasileiro. I 

O SR. JOSÉ GUIOMARD - Npbre 
Senadqr Ca.ttete Pinheiro, V. Exa. fa­
la como Uma espécie de Senador de 
tôda a Amazônia, já pelos serviços 
prestados ao grande vale, já como co­
nhecedor das terras do Acre. Eu agra­
deço a V. Exa. esta contribuição ao 
meu discurso, que é uma espécie de 
OO:ritinuidade daqueles serviços que 
V. Exa. prestou (fuando era Ministro 
da Saúde de um dos governos passa­
dos. Lá no Acre, nós todos recordamos 
o seu tempo de Diretor da Fundação 
SESP, que ainda hoje continua a nos 
beneficiar com serviço. de água em tO­
dos os municípios. 

No Acre, por exemplo, conseguimos Obrigado a v. Exa., 
reter grande parte desse capital hll-·~~ ~ante" do Parát 
mano, nos arredores de Rio Branco; 
cêrca de cinco mil daqueles retiran~ 

tes, são hoje pequenos, ou médios se­
ringalistas que não trocam a situa­
çàb em que se encontram, por qual ... ' 
quer emprégo público. 

O Sr. Cattete Pinheiro - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSÉ GUIOMARD - Com 
prazer, Senador Cattete Pinheiro. 

O Sr. Cattete Pinheiro - O Govêr­
no de V. Exa., no então Território 
do Acre, foi todo ação patriótica, di­
namismo construtivo. Tive o privilé­
gio de conhecer V. Exa. como Gover­
nador do Território do Acre, sendo eu 
médico d.o Serviço Especial de Saúde 
Públlca. Fala V. Exa. com tôda au­
toridade nas sugestões quE apresenta, 
principalmente quando mostra o va­
lor que representaria para o Territó­
rio do Acre a ida de nordestinos para 
aquela região, não só porque quase 
tudo que a Amazônia tem podido rea­
lizar, há longo tempo, está marcado 
pela presença heróica do nordestino, 
como também porque nada de maior 
poderemos fazer, na Amazônia, en­
qua:nto .não pudermos, pouco a po'uco, 
ocupar o nosso Jmenso \ &.zio. Queira 

(Lendo.) 

Mas, Sr. Presidente, nós estávamos 
tratando do aniversárir natalício do 
Estado do Acre, no qual muita gente. 
não acreditava, mesmo depois de Ins­
tituído. Algumas aves agoureiras di· 
ziatn ·que êle não teria mais de 2 anos 
d~ vl<la. O horror à mudança, o pa­
vor da iniciativa, o mêdo da falta de 
dinheiro, e de um colapso financeiro, 
andavam na bôca de muita gente. O 
Congresso Nacional rláfl lhe deu ouvi­
dos. Foi uma atitude de coragem ei­
victi que neste dia desejo recordar, e 
agradecer, mesmo porque muitos dos 
nobres colegas votaram o projetô que 
elevou a Estado o Ter ri tório do Acre. 
Estejam, pois, de conscíência tranqüi ... 
la ~- hão~de lembrar-se, sem dúvida, 
daquele velho do Restello, que anda­
va por entre a multidão, na hora illl 
partida do Gama e sua esquadra; iJh 
busca .do desconhecido e da aventU"ra. 
Malsinava o velho aq'.lela ioucura, co;:. 
mo ·loucura parece tudo que ·sai do 
cotidiano; ou da rotina. Vatie.ina'ta 
o ;t-lite fim dos que iam "por mares 
nunca.dantes n~vegarlos'! e o que·.pe-.:.. 
derili'oeorrer também às tamíliaS'q.;iõ 
ficavatn em cl>áa. " 

--·' -~· 
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Nós sabemos que a !lgura daquele 
velho está em tôda pa<te, mas nin­
guém discute o s!gnlélcedc transcen­
dental da viagem. Com êle é que não 
se poderia descobrir jamais o camt .. 
l)ho das índias, nem o do Brasil. Mu­
tatJs mutandis, foi o que aconteceu 
com o nosso Estado. l!:le vai bem, mui .. 
io bem. Não temos agora tempo para 
uma demonstração estatística. Mas 
quem tem olhas de ver, que vejal in 
loco-. E poderíamos parodiar: - O Acre 
não morreu! O Acre não morrerá! 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bemt Muito bem! Palmas. O orador 
i vivamente cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor. 
rêa) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Sigefredo Pacheco. 

O SR .. SIGEFREDO PACHECO (Lê o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, retornando do Piauí, 
onde apresentei ao nosso G<lve.:nador, 
João Clímaco de Almeida, minhas 
homenagens e solidariedade, trouxe a 
melhor impressão dos propósitos do 
atual dirlg~nte do meu Estado. 

Senti também que o povo está sa­
tisfeito e esperançado de que a nova 
apministração, apesar do restrito 
tempo de que dispõe, dará ao Piaui 
estabiUdade f1nanceira e paz. As di· 
ficuldades são enormes, destacando .. 
se, pQr sua relevância, a precária si­
tuação financeira que se agravará 
dia-a-dia, como conseqüência natu. 
ral da terrivel sêca que atinge rodo 
o Nordeste. O Governador trabalha 
ingentemente, em três expedientes 
diários: pela manhã, à tarde " à no!­
te até altas horas. S. Exa., que sem­
pre viveu' em ásperas lutas, não es. 
morece. Aliás, jamais esmoreceu e, 
por isto o povo o admira e estima. 

De origem humilde, João CUmaco 
de Almeida começou 4 lutar ainda 
criança, aos oito anos de idade, quan­
do, para sobreviver, vendia jornais e 
bolos nas ... ruas de Teresina. Nunca. 
freqüentou escola. Foi um auto-dida­
ta._ Aprendeu só. Não obstante, é um 
bfilhante orador, falando sempre de 
improviso e expressando seus pensa­
mentos com clareza e lógica., Sua pa ... 
lestra, sempre pontilhada de fino hu­
mOrismo, prende aos que o ouvem. 

>Aos quinze anos ingressou, como 
OOy, nQ antigo- Banco Agrícola do 
Plaui, hoje Banco dQ Estado do Piauí, 

e, à fôrça de dedicação, trabalho e 
sólidos conhecimentos adquiridos em 
longas v1gí1las, sôbre·- economia, fi~ 

nanças e organizações creditícias, 
exerceu, gradativamente, todos os 
cargos daquele estabelecimento de 
crédito, sendo aposentado como seu 
diretor, após mais de trinta anos de 
serviço. Conhece bem tôdas as difi­
culdades dos que trabalham em agri­
cultura e pecuária, de vez que é pe­
cuarista e agricultor em Campo Maior. 
Na sua vida privada, há ainda que 
destacar suas qualidades de excelente 
éhefe de família. Casado com D. Her­
cilia Almeida, o casal é um exemplo 
de entendimento, compreensão e de­
dicação mútuas. Como não têm filhos, 
dedicaram-se, com amor e ?êlo, a 
adotar crianças, parentes ou não. Têm 
formado muitos jovens piauienses1 os 
quais, em correspondência, vêm pres­
ta'ndo ao nosso Estado e ao Brasil os 
mais destacados serviços no campo de 
suas especialidades. 

João Clímaco de Almeida ingressou 
na política elegendo-se Vereador em 
Teresina: depois, fol Deputado esta­
dual, por duas legislaturas e, final­
mente, Vice-Governador por duas vê­
zes. :t, agora, o nosso Governador. 

Conhece, assim, profundamente, to-
' dos os problemas piauienses, podendo, 

portanl<l, bem equac!ona-los para 
tentar solucioná-los, dentro da rela­
.t1vidade de nossas possibilidades e do 
limitado tempo de que dispõe. Esco­
lheu o melhor da inteligência, da cul­
tura e da técnica da terra para seus 
auxiliares. Críticas infundadas têm 
aparecido con. repercussão até na im­
prensa, especialmente na revista Veja 
e no grande Diário de Notícias. Que­
rem emprestar um critério essencial­
mente político à nomeação ,dos seus 
Secretários, os quais são apontados, 
exclusivamente, como membros do 
antigo Partido Social Democrático. 
Nada mais irrisório e inverídico. Pa­
rece, até, que os antigos pessedistas 
têm o estigma do pecado original, 
que não foi perdoado nem mesmo 
com o batismo lustrai da sua inte­
gração nos quadros da ARENA, o 
grande Partido da Revolução. Quan­
ws antigos membros da UDN, do PTB, 
do PSD, do Integralismo e de outras 
organizações partidárias são hoje sin­
ceros arenistas, lutando pela causa e 
vltôrla da Revolução Redenwra de 31 

de março de 64. A maior destas cri­
ticas foi dirigida contra a escolha do 
engenheiro AugusW Nogueira Para­
naguá para a Secretaria de Agricul­
tura 

O Sr. Petrônio Portella - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. SIGEFREDO PACHECO -
Com muito prazer, 

O Sr. Petrônio Portella- No Piauí, 
sempre procurei - eu que organizei 
a coligação vitoriosa - eliminar in­
teiramente o problema de partidaris­
mo, inclusive quando ainda existiam 
os diversos partidos. Melhor prova 
disso é que o atual Governador pro­
veio do PSD, e foi eleito por duas vê­
zes: antes, por uma cóligação de par­
tidos, e, posteriormente, como mem­
bro da ARENA. Então, o Governador 
é a expressão legítima da vontade da 
ARENA no Estado do Piauí. 

O SR. SIGEFREDO PACHECO -
Agradecido a V. Exa. O meu partido 
também deu inteiro apoio à sua can­
didatura ao Govêrno do Estado. 

(Lendo.) 

A revista Veja aponta a avançada 
idade do escolhido como a querer in­
sinuar sua incapacidade. O que teria 
sido do mundo se não fôra a coragem 
o determinação de Churchlll, aos se­
tenta anos, erguendo o Império Bri­
tânico para lutar contra o domínio 
universal da Alemanha nazis~~.? E a 
Franç.a, sem o grande De Gaulle? 
Restaurou tôda a grandeza, altivez e 
independência da França imortal, 
depois dos setenta anos. A família 
Paranaguá é uma tradição polit!ca 
desde o tempo do Império. Um dêles 
foi fresidente do Conselho e Ministro 
nos Gabinetes do Império. Joaquim 
Nogueira Paranaguá representou o 
Piauí no Senado Feder~l, por duas 
vêzes e uma como Deputado Federal. 
Eleito Vice-Governador, assumiu a 
chefia do Govêmo, por longo tempo, 
substitu,indo Taumaturgo de Azeve­
do. Casado com uma môça filha de 
suíços, de grande cultura, teve três 
ilustres filhos varões: um formado em 
Medicina e dois em Agronomia. To­
dos educados nos mais rigldos prin­
cipias de honra e 1\gnldade. Augusto 
Nogueira Paranaguá foi um dêles. Mi­
nistro Pwtestante, Agrônomo forma­
do nos Estados Unidos, é chefe de 
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uma~ honrada familia piauiense, com 
cinco filhos varões, dos quais quatro 
já formados e o mais nôvo estudante 
de Filosofia. São um advogado, dois 
veterinários e um médico, todos se 
projetando, destacadamente, na Vida 
pública. Augusto Nogueira Paranaguá 
é um puritano em tôda a extensão 
da palavra, além de ser, igualmente, 
como já o provou, um trabalhador 
incansável. Será, assim, um criterioso 
Secretário de Agricultura. Escolha 
perfeita. 

O Sr. Petrônio Portella - V. Exa. 
permite nova intervenção? 

O SR. SIGEFREDO PACHECO 
Com grande prazer. 

O Sr. Petrônio Portella - Quero, 
uma vez mais, interromper o seu dis­
curso para endossar integralmente os 
conceitos que V. Exa. expende sôbre 
a personalidade do coestaduano 
Augusto Nogueira Paranaguá. 

O SR. SIGEFREDO PACHECO 
Estou certo de que todo o Piauí é 
uníssono com V. Exa} nesta aprecia­
~ão. 

(Retoma a leitura.) 

O Secretário de Educação e Cultura, 
Doutor Arimatéia Tito Filho, é um 
jovem professor e um dos mais inteli­
gentes e cultos piauienses da atual 
geração. Pertenceu aos quadros da 
antiga UDN e, por várias vêzf'..s, em 
Campo-Maior, nos meetings dos meus 
adversários, usou o seu verbo canden­
te e avassalador para ajudá-los. Nem 
por isto jamais deixei de ter por êle 
a maior admiração e amizade. Esco­
lha melhor, seria difícil. 

O Secretário de Viação e Obras Pú­
blicas é o Doutor Henry Wall Barbosa 
àe Carvalho, respeitado e admirado 
por sua cultura e dedicação ao tra­
balho, aliadas a uma intran.'ligente e 
pertinaz luta na defesa do patrimônio 
da sua repartição. De família ilustre e 
tradicionalmente udenista, foi no­
meado para o mais importante setor 
da Administração, escolha que o povo 
acolheu com aplausos. 

Para a Secretaria de Saúde, pasta 
absolutamente apolítica, foi designa­
do o ilustre e culto médico piauiense, 
antigo Presidente da Sociedade Piaui­
ense de Medicina, Doutor Arima­
téia Santos. Telúrico apaixonado pelo 

Plaui, logo ao terminar o e~,fl>ltou 
à terra natal onde, com cltiílàção e 
sem preocup~ materíl!S, vem 
prestando os .•. a.soinalados servi-
ços. -~ 

Para Secretário dê Finanças foi no­
meado o Doutor Haroldo Borges. Com 
conhecimentos básicos de economia e 
finanças, mas, sobretudo pessoa sim­
ples, modesta e paciente, qualidades 
indispensáveis para conseguir cobrar 
impostos de um povo ~tádo com 
uma sêca calamitosa . .. i-, 

Ainda hão está definitivamente 
preenchida a Secretaria de Seguran­
ça. O convidado reúne as mais altas 
qualificações para o exercício da ár­
dua função, plincipalmente neste ano 
de eleições em que as lutas políticas 
municipais poderão ser extremadas. 
- Trata-se do Coronel Duarte Rosa, 
há alguns anos no Comando da Po­
lícia Militar do Estado. Verdadeiro 
gentleman, pela sua afabilidade e 
simpatia, conquistou o pOvo piauiense 
e todos os seus comandados, que o 
consideram mais um amigo que um 
Chefe disciplinador e enérgico, a 
quem seguem e obedecem com pra­
zer. O general Pereira, Inspetor-Ge­
ral das Polícias Militares, não escon­
deu, quando estêve no Piauí, ~ua ale­
gria por encontrar uma Guarnição 
conscientemente disciplinada, em na­
da desmerecendo suas congêneres bra­
sileiras. Infelizmente, o Coronel Duar­
te Rosa parece não aceitar o cargo 
pois deseja retornar ao Exército onde, 
certamente, continuará servindo ao 
Brasil com o mesmo empenho e dedi­
cação como até agora tem feito. 

Para Diretor do Departamento Es­
tadual de Estradas de Rodagem, foi 
nomeado seu antigo Vice-Diretor, En­
genheiro Civil e Eletricista, Sigefredo 
Pacheco Sobrinho. Pelo nome, não 
há como nem porque negar tratar­
se de um meu sobrinho. Quero, entre­
tanto, frisar que esta escolha não t~­
ve caráter político, de vez que não me 
foi comunicada, nem antes nem de­
pois da posse. 

Não houve modificações nas impor­
tantes autarquias denominadas A­
grimpisa, Cepi:sa, Telepisa e Banco 
do Estado do Piauí; todos os seus di­
rigentes, nomeados pelo honrado Ga-

vernador Helvidlo NunN, foram man­
tidos. 

Para Secretário <\e Gõvêrno o esco­
lhido !oi o Doutor ÃMonlo dos sa:n; 
tos Rocha, advogado dos mais crl\.e':. 
riosos e cultos. Por duas vêzes Depu­
tado estadual, e profundo conhecedor 
dos problemas piauienses, será certa,-:­
mente um auxiliar da maior valia na 
execução do programa de Govêmo dO_ 
Senhor João Cl!maco de Almeida. 
Aplaudo sem restrição. Tôda a assaes­
soria, Inclusive a de imprensa, fol 
mantida. 

Ainda não foram nomeados ao que 
eu saiba, o Prefeito da Capital e o Co-. 
mandante da Fôrça Pública Estadual. 

Senhor Presidente, senhores Sena:­
dores, são estas as considerações que 
desejava., trazer ao conhecimento da 
Casa e da Naç:?..o, em relação a atual 
administração do Pia ui. Faço-o pelo 
simples dever de fazer justiça dizen­

. do a verdade. 

\ 

Sr. Presidente, tenho dito. <MuitO _,:•' 
bem!) 'L 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Edmundo Levl - Lobão da Sllvélta 
- Sebastião Archer - José Cândido 
- W!Jgon Gonçalves - Josaphat Ma"· 
rinho _:__ Eurico Rezende - Paulo 
Tôrres - Aurélio Vianna - Bezerra 
Neto. 

O SB. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Não há mais oradores ins-~ 
crltos. Sôbre a mesa expediente que 
será lido pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 

ll: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N,0 17, DE 1970 

Regula a fundação de sindica­
tos e federações rurais no Estàdo 
da Guanabara e no Distrito Fe­
deral, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
•" Art. 1.0 - No Estado da Guanabaxi.t 
'0 

e no Distrito Federal constituirá a bac 
se territorial de que trata o art. s:o 
do Decreto-lei n.0 789, de 28-8-1969, 
para os fins de looollzação de sindi­
catos rurais, a área correspondente ·a 
cada região administrativa em que se 
divide aquelas unidades federaia, 1.1 
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Art. 2.0 -.. Em cada regmo admi­
nistrativa poderá ser constituído um 
~il,l~ic3.tc de trabalhadores rurais e 
outro de empregadores. 

Art. ·3.0 - No Estado da Guanabara 
e no Distrito Federal fica reduzido 
para 3 (três) o número mínimo exi· 
~hdO· para a formação das respectivas 
Federações. 

.Art. 4,• - O Ministério do Trabalho 
e Previdência Social --baixará as ins 4 

truções necessárias -à execução da 
presente lei. 

Art. 5.0 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. -6.0 
- Revogam-se as disposi­

~ões em contrã.rio. 

Justificação 

1. O presente projeto de lei é uma 
reprodução, com redação mais por­
menorizada, de emenda de nossa au­
toria oferecida ao Projeto de Lei n.0 

I tt7o, (CN), sbb número 61. O eminen­
' te ·Relator não a- rejeitou no mérito, 
d~é-iarandn expressamente ser apro­
V_êitável noutra· oportunidade. Enten­
d~ffios ser êtte o momento oportuno. 

2, . O Decreto-lei n.O 789, de 26 de 
agôsto de 1969, em seu attigo 3.0 . es­
tabeleceu ,que sóment.P. seriam reco­
nhec'idos, a· partir de sua vigP-ncia, um 
sindicato de trabalhadores rurais e 
outro de empregadores, sem especifi­
cação de profissão ou atividade, para 
a mesma base territorial. 

Como se vê, foi estabelecida a uni­
dade· sind1cal para cà.da base territo­
rial, entendendo-se como base míni­
ma a do município, que é a divisão 
comum dos Estados e Territórios. 

Acontece, porém, que tanto o Esta­
do da Guanabara como o Distrito Fe­
_derat T":=;l) se dividem em municipios 
e sim em regiões administrativas. 

3; O fato tem impedido q'ue nessas 
unidades se funde mais de um sindi­
cato, o que torna impossível a organi­
zação das respectivas federações sin­
dicais, pois o artigo 534 da Consolida­
ção das Üis do Trabalho (Decreto­
lei n.• 5.452, de 1:0 de maio de 1943J 
exige, para tanto, o minimo de cinco· 
sindicatos. 

_.0-.proj.e-to visa, pois, a- remover es­
sas dificuldades equiparando a reg~ão 

adminis.trattva ao município, pata os 
efeitos que declara, ~-reduzindo .. para 
tres o número de siridicatos fundado­
res da Federação, visto· como é indis­
pensável assegurar lêi)resentação con­
digna a tão importantes Unidades da 
República. 

4. Reconhece-se que tanto a Gua­
nabara como Bras~lia, embora unida­
des ·cte áreas territoriais d~ não gran­
de extensão. apresentam apreciável e 
adiantada -atividade agrícola e pecuá­
ria. Há uma classe rural, .avançada e 
de prestígio, isto bem próximo aos 
centros de decisão. Interessa aos rurí­
colas de todo o Pais que existam os 
s!ndicatos e federações rurais nestas 
\lnidades, que lhes darão prestigiosa, 
eficiente representatividade. São ó_b .. 
vias as boas razões dêste Projeto de 
lei. 

· Sala das Sessões, 15 de junho de 
19.70. - Bezerra Neto. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 789, 
DE 26 DE AGOSTO DE 1969 

Dispõe sôb're o enquadramento 
sindical rural e sôbre o lançamen­
to e recolhimento da contribuição 
sindical rural. 

O Presidente da República, no usa 
das atribuições que lhe confere o § 1.0 
do art. 2.0 do Ato In.stituciona 1 n.0 5, 
de 13 de deze~bro de 1968, de1·reta: 

Art. 1.0 -Para efeito de enquadra­
mento sindical, considera-se: 

I - trabalhador 'rural: 

a) a pessoa jurídica que presta 
serviços a empregador rural, me .. 
diante remuneração de qualqu(lr 
espécie; 

b) quem, proprietário ou não, 
trabalhe, individua~mente ou em 
regime de economia familiar, as­
sim entendido o trabalho dos 
membros da ll)esma famili~, indis­
pensável à própria subsistência e 
exercício em condições de mútua 
dependência e colaboração, ainda 
que com a ajuda eventual cte ter~ 
ceiros; 

11 - empregador rural: 

a) -a pessoa~ fisica ou jurídica 
que, tendo empregado, empreende 

a qualquer titulo atividade eco .. 
nômica rural; 

b) quem, mesmo em regime de 
economia fatniliar, e ainda que 
sem empregadD, ~xplüra área qne 
exceda o módulo rural ou outro 
limite que venha a ser fixado, 
para cada região, pelo Ministério 
do Trabalho e Previdência Social. 

Art. 2.0 
- Em caso de dúvida na 

aplicação do disposto no artigo ante­
rior, o trabalhador, o emPregador au 
a entidade sindical interessada pode;. 
rão suscitá-Ia perante o Delegado Re­
gional do Trabalho, que decidira apos 
as díligéncías necessárias e ouvida 
uma eomissão permanente constitui­
da do responsável pelo setor. sindical 
da Delegacia, o qual a presidirá, de um 
representante dos trabalhadores ru­
rais e de um representante dos em­
pregadores rurais, indicados pelas 
respectivas federações ou. em sua fal­
ta, pelas confederações pertinentes. 

§ 1.0 - o trabalhador ou o empre­
gador poderão,/ no curso do processo 
de que trata êste artigo, recolher a 
contribuiÇão sindical à entidade a que 
entenderem. ser dévida, ou no Minis­
tério do Trabalho e Previdência So­
cial (Conta Emprêg:o e Salário), fa­
zendo--se posteriormente o estórno, 
compensação ou repasse cabível. 

§ _2.0 - Da decisão do Delegado Re­

gi0nal do Trabalho caberá recurso 
para-o Ministro do Trabalho e Previ­
dência Social, no prazo de quinze 
dias. 

Art. 3.0 
- A partir da publicaçao 

dêste Decreto-lei, o Ministério do Tra­
balho e Previdência Social somente 
reconhecerá para a mesma base ter­
ritorial um sindicato de trabalhado­
res rurais e outro de empregadores 
rurais, sem: especificação de profissão 
ou de atividade, ressalvado às enti­
dades já reconhecidas o direito à re­
presentação constante da respectiva 
carta sindical. 

Art. 4.0 - A partir do exercício de 
1970, caberà ao Instituto Brasileiro de 
Reforma Agrária (lBRA) proceder ao 
lançamento e cobrança da contribui­
ção sindical devida pelos integrantes 
das' categorias profissionais e econô. 
micas da agricultura, obedecido o dts .. 
poato no :artigo 5-.o- dêste Decreto-lei e 
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no artigo 1.0 da 
1
Leí n.0 4.755, de 18 

de agósto de !965. 

Parágrafo único - Em pagamento 
dos serviços e despesas relativos aos 
encargos decorrentes dêste artigo, ca~ 
berão ao IBRA quinze por cento das 
importâncias arrecadadas que lhe se~ 
rão creditadas diretamente pelo ór~ 

gão arrecadador. · 

Art. 5.0 - A contribuição devida às 
entidades sjndicais da categoria pro~ 
fissional será lançada e cobrada dos 
empregadores rurais, tomando-se por 
base um dia do salário-mínimo regio­
nal por módulo e fração contidos no 
imôvel rural objeto do lan((fl.mento. 

Parágrafo únjcu - A contribuição 
nos têrmos dêste artigo será devida 
sem prejuízo da obrigação do reco­
lhimento, pelo empregador na mesma 
ocasião, da contribuição referente aos 
demais empregados, se fôr o caso. na 
forma dos artigos 582 e 602 da Con­
solidação das Leis do Trabalho <De­
creto-lei n. 0 5.452, de 1.0 de maio de 
1943\. 

Art. 6, 0 - A çonttibuição sindical 
de que trata êste Decr€to-lei será 
paga juntamente com o impôsto ter­
ritorial rural do imóvel a que se refe­
rir. 

Art. 7.0 - As guias de lançamento 
da .contribuição sindical, emitidas pelo 
IBRA na forma dêste Decl'eto-lei, 
constituem documento hábil para a 
cobrança judicial da dívida, na for­
ma do artigo 606 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Parágrafo único - O recolhimento 
amigãvel ou judicial das contribui­
ções sindicais em atraso sàmente po­
derá ser feito diretamente no órgão 
arrecadador, que providenciará as 
transferências e créditos na forma dos 
artigos 8.0 e 9.0 dêste Decreto-lei. 

Art. 8.0 - O produto da arrecada­
ção da contribuição sindical, depoiS 
de deduzida a percentagem de que 
trata o parágrafo único do artigo 4.<), 
será transferido diretamente, pela 
agência bancária centralizadora da 
arrecadação, até o décimo dia útil do 
mês seguinte ao do recebimento, obe­
decida a seguinte distribuição: 

I - vinte por cento para a con­
ta do Ministérío do Trabalho e 

- ... ;~;::· 

Previdência Social (C\J·l····--~ .. ".IÍiihJrê-
go e Salarlol; ·' · . 

.• ' - J ·, 

li - sei!SI!nta por c o para a 
conta do ~ndicato da categoria 
correspond~te. com jurisdição na 
área de localiQção do imóvel ru­
ral a que se referir a contribui­
ção; 

111 - quinze por cento para a 
conta da federação respectiva; 

IV - cinco por: .cento para a 
conta da confed~ção respecti-
v a; 

§ 1.0 __. As transferências previstas 
neste artigo .serão feitas para a con­
ta-corrente das-entidades credoras na 
agência do Banco do Brasil. 

§ 2. 0 - Se não existir agência local 
do Banco do Brasil, as transferências 
serão feitas para a conta-corrente no 
estabelecimento bancário aprovado 
pelo Delegado Regionál do Trabalho, 
obedecido o disposto no Decreto-lei 
n.0 151, de 9 de fevereiro de 1957. 

§ 3.0 - Se não existir entidade re .. 
presentativa ou coordenadora das ca ... 
tegori_as respectivas com jurJsdição na 
área de localização do imóvel rural de 
Que· se trata, será observado o disposto 
no artigo 591 e .seus parágrafos da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 9.0 - Aplicam-se aos infrato~ 
res dêste Decreto-lei as penalidad_es 
previstas no artigo 598 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho. 

Art. 10 - Compete ao Ministério do 
Trabalho e Previdência Social dirimir 
as dúvidas referentes ao lançamento, 
recolhimento e distribuição da con­
tribuição sindical de que trata êste 
Decreto-Lei, expedindo, para êsse efei­
to, as normas que se fizerem neces­
sárias e podendo estabelecer o pro­
cesso previsto no artigo 2.0 e avocar 
a seu exame e decisão os casos pen­
dentes. 

Art. 11 - A contribuição rural de­
vida até a data da publicação déste 
Decreto~Lei poderá ser recolhida sem 
multa até 31 de dezembro de 1969, 
nas condições que forem estabeleci­
das pelo Ministério do Trabalho e 
Previctencia Social. 

Art. 12 - ltste Decreto-lei entrará 
em vigor na data de- sua publicação, 

revogadaS as disposições em contrâ­
rio. 

Bra8.illa, 26 de agôsto de 1969; ·.i48~ 
da Independência e 81.0 da Repúblícà~ 
-'- A. 'COSTA I! SILVA - Jarbas G. 
Passarinho. 

( A.8 Comissões de ·constituíção . . f 
Jmtiça e de Legislação social.) . '.' ~ 

C) . SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - O projeto lido irá ~s Co­
missões competentes. 

O SR. PRESIDENTE <Fernando 
Corrêa) .-.. Está encerrado o perlodo 
de.stinado ao Expediente. 

Estão presentes na Casa, 30 Srs. 
Senadores. 

Passa-se a 

ORDEM DO DIA . 

Item 1 

Discussão, em turno único, dlft. 
redação final <oferecida pela Co.' 
missão de Redação, em seu P,~~ 
recer n.O 347, de 1970), do Proj~, 
to de Lei do Senado n. 0 3, de 197Q~ 
de autoria do Sr. Senador Gliido 
Mondin, que institui ·a "Dia Na._ 
ciona! das Artes". 

Em diScussão, a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
seja-r ·fazer uso da palavra, encerra­
rei 11. discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Não havendo emendas. nem reque­
rimentos, para que a redação fínal 
seja submetida a votos, é a mesma 
dada como definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos têrmos 
do art. 316-A, do Regimento Interno. 

O projeto irá à Câmara dos Depu­
tados. 

11: a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER N.0 347, DE 1970 
(:_: 

Da Comissão de Redação 

. Redação final do Projeto de Lel 
elo Senado n.0 3, de 1970. 

Relator: Sr. José Leite 

A COmissão· apresenta a redação :n. 
na! do Projeto.de Lei do Senado n.•l; 
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de 1970, que institui o "Dia Nacional 
das Artes". 

Sala das Comissões, 10 de jun!Ío de 
1970. - Benedicto Valladares, Presi­
dente - Josê Leite, Relator - Antô­
nio Carlos - Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER N.O 347 
DE 1970 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n,o 3, de 1970, que ins .. 
titui o "Dia Nacional das Artes". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Sob a evocação e patro­
cínio de Manuel de Araújo Pôrto Ale­
gre, Barão de Santo Angelo, é Insti­
tuído o "Dia Nacional das Artes", a 
ser comemorado, anualmente, a 12 de 
agôsto, com a finalidade de incre­
mentar o estudo, o ensino e as ativi­
dades artísticas. 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de &ua publicação, revoga­
das as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) -

Item Z 

Discussão, em segundo turno, 
do Projeto de Lei do Senado 
n.0 5, de 1966, de autoria do Sr. 
Senador Bezerra Neto, que esten­
de às autarquias estaduais e mu­
nicipais as normas vigentes sô­
bre prescrição de dívidas e de 
ações contra a Fazenda Pública, 
tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

146, de 1970, da Comissão 

- de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a. discussão. (Pausa.} 

Està encerrada. 

Não havendo emendas, nem reque­
rimentos, para que o projeto .seja sub­
metido a votos, é o mesmo dado co­
mo definitivamente aprovado, inde­
pendente de votação, nos têrmos do 
art. 272-A, do Regimento Interno. 

o projeto irá à. Comissão de Reda­
ção. 

! o seguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO lJE 001 DO SENADO 
N.O 5, DE 1966 

Estende às autarquias estaduais 
e municipais as normas vigentes 
sôbre prescrição de dividas passi­
vas e de ações contra a Fazenda 
Pública. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o - As dividas passivas das 
autarquias estaduais .J municipais 
constituídas exclusivamente de patri­
mônio estatal, com personalidade de 
direito públlco, seja qual fôr a •ua na­
tureza, prescrevem em cinco anos, 
contados da data do ato ou !ato do 
qual se originaram. 

Art. z.o - Aplicam-se às mesmas 
entidades, quanto as suas dividas pas­
sivas, no que couber, as disposições 
do Decreto n.0 20.910, de 6 de janeiro 
de 1932, e Decreto-Lei n.0 4.597, de 19 
de agôsto de 1942. 

Art. 3.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicaç:io, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) -

Item 3 

Discussão, em segundo turno 
(apreciação prelimhar da consti­
tucionalidade, nos tênnos do art. 
265, do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n.0 7, 
de 1955, de autoria do Sr. Sena­
dor Mourão Vieira, que cria o 
Fundo Nacional de Fomento à 
Extraçáo e Plantio da Borracha, 
tendo 

PARECERES, sob n.0 s 447, de 
1960, 121, 122 e 12?. de 1970, das 
Comissões 

- de Redação, oferecendo a re­
dação do vencido para o 2,0 

turno; 

- de Constituição e Justiça, pe­
la inconstitucionalidade; 

- de Economia, pelo arquiva­
mento; e 

- de Finanças, pelo arquiva­
mento. 

A matéria foi aprovada em 1.0 tur­
no, com emenda, na Sessão de 10 de 
novembro de 1960. 

Com a redação do vencido; -foi in­
cluída em Ordem do Dia na Sessão de 
6 de julho de 1961 pua o 2.0 turno 
regimental, sendo adiada a discussão 
a firr.. de ser reexaminada pelas Co­
missões competentes, a requerimento 
do Senador Victorino Freire. 

Ao reexaminar a matéria, a Comis ... 
são de Constituição e Justiça argüiu 
a inconstítucionalidade da proposi­
ção. 

Em discussão o projeto, quanto à 
constitucionalidade. 

Se ninguém desejar discuti-lo, vou 
dar a discussão come encerrada. 
<Pausa.) 

Està encerrada. 

A votaçáo lica adiada par falta de. 
número. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) -

Item 4 

Discussão, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da juridi­
dade nos têrmos do art. 265-A, 
do Regimento Interno) 1 do Pro­
jeto de Lei do Senado n. 0 18, de 
1969, de autoria do '3r. Senador 
Vasconcelos Torres, que estabele­
ce novos valõres para as muitas 
por parte dos empregadores, das 
leis trabalhistas, e dá outras pro­
Vidências, tendo 

PARECER, sob n.0 145, de 1970, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça, pe­
la injuridicidade. 

Em discussão o projeto, quanto 
à juridicidade. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar discuti-lo, vou encerrar a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

A votação fica adiada, por !alta de 
número. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Esgotada a matéria da 
pauta. Tem a palavra o Sr. Senador 
Gilberto Marinho. 

O SR. GILBERTO MARINHO (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, sempre que a impren­
sa brasileira festeja uma de suas da­
tas, a efeméride deve repercutir no 
Congresso. Sabemos todos que sem 
imprensa. fica o Parlamento privado 
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da fonte onde se espelham os anseios 
e as reiV'indicações coletivas de que 
êle deve cuidar na sua função legisla­
tiva. E sem ela faltam ao Congresso 
a análise e a crítica oportunas dos 
seus atos e delPJerações que consti~ 

tuem forma inarredável de colabora­
ção ativa e ajuda inteligente, além de 
ser na imprensa que o fato político, 
como o fato econômico e o social, res­
soam com mais celeridade nos seus 
aspeitos de maior relêvo e maior sig­
nificação. 

Ultima Hora teve o mérito de com­
preender, desde· sua fundação, a 
transformação que iriamos viver, que 
para nossa sobrevivência, teríamos de 
empreender decidida e aceleradamen­
te o caminho que conduziu outros po­
vos aos seus atuais padrões de pro-' 
gresso e bem-estar. Que nos cabia rea­
lizar em nosso solo a complementação 
econômica baseada num desenvolvi­
mento pleno de recursos agrártos e 
industriais. E que deveríamos assimi­
lar, tambénl, os avanços da ciência e 
da técniea contemporâneas e alcançar 
a elevação do nível de vida de tôda a 
nossa populàção, com a conseqüente 
expansão da produção nacional. 

Sob a égide dêsse.s princípí0S, Ulti­
ma Hora lutou e venceu. 

Ao ensejo do transcurso do seu ani­
versário, saudamos a Samuel Wainer, 
Danton Jobim, Alor Menezes, Moacyr 
Werneck de Castro, Octávio Malta e a 
todos quantos contribuem para fazer 
daquele jor'1al um dos mais modernos 
veículos das aspirações do povo bra­
sileiro . 

Sr. Presidente, nossa época se carac­
teriza por uma cada vez m::>is impres­
síonante participação das massas nos 
problemas sociais e políticos. Classes 
em outros tempos indiferentes à coisa 
pú})lica puseram-se em movimento sô­
bre o caminho de uma urgente presen­
ça ·.as soluções e nos debates dos 
grandes problemas nacionais. 

E que dizer dessas novas gerações 
que sentem a necessidade de buscar 
melhores condições de vida e podem 
fàcilmente ser orientadas em diferen­
tes sentidos. 

:a: precisamente nesta direção que a 
missão do jornal aparece como pre­
eminente e essencial: 110 lado da an­
tiga função de Informação e debate 
polêmico, apresenta-se uma complexa 

tarefa de ori-entaGão para com as 
massas populares. Tarefa imensa. que 
requer consciência e madureza de 
preparação. -Saber escolher no mo­
mento e d~ maneira mais oportuna 
as exigências da maioria, saber har­
monizá-las com os interêsses da Na­
.ção, expó·las aos resp'Jnsáveis pela 
coisa pública, êsses são os meios com 
que a imprensa pode contrihuir para 
a fCJrmação de uma opinião pública. 

E quando nOs referimos à autenti­
cidade da opinião pUblica, atentamos 
para observac;ão de uma das maiores 
figuraS da Igreja em todos os tem­
pos, que, nela reconhecendo um apa­
nágio de qua)quer associação entre 
homens que conscientes da própria 
conduta individual e social estão inti­
mamente ligados à comunidade a que 
pertencem, acentua que em tôda a 
parte ela é, em última anã.lise, o eco 
natural, a conlUm ressonância dos 
acontecimentos e das circunstâncias 
no intelecto e no juízo das pessoas 
que se sentem unidas à sorte das pró­
prias coletividades. 

Evocamos, neste instante, a ima­
gem do criador do Correio da Manhã, 
pelo mérito realmente digno de ser 
enaltecido, de haver formado e con­
solidado uma grande tribuna do pen­
samento livre, que, no meio das rudes 
tormentas que teve de enfrentar, foi 
sernpre ·um reflexo da rigidez da têm-· 
pera, da energía do caráter e da indô~ 
mita bravura do seu grande fundador. 

E recordamos uma vez mais o sau­
doso Paulo Bittencourt, que tanto 
honrou a imptensa brasileira com o 
seu extraordinâria exemplo de com­
batividade, alttvez e desassombro. 

Gostamos sempre de repetir que um 
jornal não ê um mero· conjunto de 
mâquinas imp:~,·essoras, ma.s uma ins­
tituição depositária da confiança de 
seus leitores, fundada para servi·los, 
informar e orientar a opinião públlca. 
Deve ter um espírito de continuidade 
que guíe e oriente os que o esctevem 
e dirigem. 

O Correio da Manhã pode orgulhar­
se de ter sido sempre fiel a êsses 
ideais e jamais se ter desviado dês ... 
ses princípios. 

Com essas palavras, saudamos, nas 
figuras de Mauricio Nunes de Alen­
car, Frederico Gomes da Silva. Paulo 
Germano de Magalhães, o nôvo Cor .. 
reio da Manhã que se transformou 

como transformar-se procura. a Na­
ção, assimilando ambos os avanços 
da ciência e da. técnica contemporâ­
neas, a Nação, para alcançar mais 
aceleradamente a sua de f i n i ti v a. 
emancipação econômica e o Correio 
da Manhã, para acompanhar a rápida 
evolução do País e continuar honran­
do o povo a que serve. (Muito bem! 
Muito bent! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE l'ernando 
Corrêa).- Não hâ mais oradores ins­
critos. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs:. Senadores de ... 
sejar fazer uso da palavra, vou encer­
rar· a Sessão, anunciando, antes, para 
a Sessão ordinária de amanhá, a se­
gu~nte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 6, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 6, de 1970 
(n.0 2. 131-BOO, na casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que altera a redação do art. 2.0 

do Decreto-lei n.0 499, de 17 de março 
de 1969, que instituiu nova carteira de 
identidade para estrangeiros, e dá ou­
tras providênciaS, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.o 324, 
de 1970, da comissão 

- de Constituição e Justiça. 

2 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 39, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 39, de 1970, de 
autoria da Comissão Diretora, que , 
aposenta Stella Mendonça da Cunha, 
Oficial Legislativo, PL-3, do Quadro da 
secretaria do Senado Federal. 

3 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N,0 40, DE 1970 

/ 
Discussão, em turno único, do Pro-

jeto de Resolução n.0 40, de 1970, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
põe à disposlção do Govêrno do Es­
tado do Rio Grande do Norte, a Auxi­
liar Legislativo, PL-7, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal, Geno­
veva Ayres Ferreira Oías. 

Esta encerrada a Sessão. 
(Levanta~se a Sessão âs 15 horas e 

35 minutos.) 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

5.• REUNIAO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 
NO DIA 12 DE JUNHO DE 1970 

As dezesseis horas do dia doze de junho de mil nove­
centos e setenta, presentes os Srs. Senadores Josaphat 
Marinho - Presidente, José Leite, Melto Braga, José Er­
mirio e Carlos Lindenberg, reüne-~e a Comissão de Minas 
e Energia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Antônio Carlos, Celso Ramos e Benedicto Val­
ladar'es. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. 
Presidente abre os trabalhos e o Secretario lê a Ata da 
reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

A Indicação n.0 1, de 1970, do Senhor Senador José 
Ermirio, sugerindo "seja examinada por uma Comissão 
Especial: subcomissão ou por outro qualquer meio julgado 
conveniente pela _ilustrada Comissão de Minas e Energia, 
a verdadeira situação da indústria siderúrgica do País, 
apresentando, se fõr o caso, as recotnenctações necessârias 
ao seu desenvolvimento", o Sr. Senador José Leit-e ofe ... 
rece parecer favorável à criação de uma subcomissão, 
ficando a critério da Comissão de Minas· e Energia a fixa­
ção do prazo e da composição da mesma. 

Após ter sido submetido a discussão e votação, o pa.­
recer é aprovado. 

·Nada ma~s have_n_do a tratar. encerra.se a reunião. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gommga, .se .. 
cretárJo, lavrei a presente Ata, que, uma vez lida e apro-­
vada, Será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE Fll'iANÇAS 

12.• REUNIAO, 3.• EXTRAORDINARIA, REALIZADA 
EM 10 DE JUNHO DE 1970 

As 16 horas do dia lO de junho de 1970, sob a presi· 
dénc1a do Sr. Argemiro de Figueiredo, presentes os Srs. 
Seriadores Dinart Mariz, Daniel Krieger, Raul Giuberti. 
Milton Trindade, Pessoa de Queiroz, José Leite, José Guio ... 
mard, Eurico Rezende, Mello Braga, Attílío Fontana, Júlio 
Leite e José Ermírio, reúne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer os Srs. Carvalho Pinto, Catte .. 
te Pinheiro, Mem de Sá, Moura Andrade, Clodomir Millet! 
Adolpho Franco, Waldemar Alcântara, Vasconcelos Torres 
e Bezerrá Neto. 

1!: lida e aprovada. a Ata da reunião anterior. 
Em seguida são lidos os seguintes pareceres: 
Pelo Sr. Attílio Fontana: 
- favorável ao Ofício S-11, de 1968, da Prefeitura Mu­

nicipal .de Estância Vel-ha, Rio Grande do SuL solicitando 
autorização para financJamento em aquisição de equipa...­
mento médico .. hospitalar, conforme Contrato n.0 300/67 
com a firma SIEMENS AG WERNERWER FUR MEDIZI· 
NISCHE TECHNIK, de Erlangen, Alemanha Ocidental. 

Pelo Sr. Dinarte Mariz: 
- pela consulta, da Comissão de Constituição e Jus­

tiça, ao Projeto de Lei da Câmara n.0 175, de 1968, que dis-

põe sôbre os incentivos fiscais para empreendimentos de 
florestamento e refloresta-mento. 

Pelo Sr. Milton Trindade: 
- favorável ao Projeto de Decreto Legislat.ivo n,n 37, 

de 1970, que aprova o Decreto-lei n.0 1.104 de 30 
de abril de 1970, que altera o Decreto-lei n.o 1. 060, de 21 
de outubro de 1969, que di:3põe sôbre a declaração de bens, 
dinheiros ou valôres, existentes no estrangeiro, a prisão 
administrativa e o seqüestro de bens por infraçõ~s fiscais, 
e dá outras providências. 

Os p~receres são, por unanimidade, aprovados ·pela 
Comissão. 

Finalmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr.! 
Senador José Ermírio para relatar o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 7, de 1970, que autoriza o Poder Executivo a 
subscrever ações do aumento de capital de Aços Finos Pt .. 
ratini S.A., altera ~s arts. 8.0 e 10 da Lei n.O 3. 972, de 13 
de outubro de 1961, e dá outras providências, após ter sido 
submetido à discussão e votação, o parecer é rejeitado. 
Abstendo-se de votar o Sr. Senador Attílio Fontana. 

Em seguida, o Sr. Presidente designa o Sr. Senador 
Eurico Rezende para relatar o vencido, 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la~ 
vrando eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Secretario 
ad hoc, a presente Ata que, uma vez aprovada, serâ assi­
nada pelo Sr, Presidente. 

ATA DA 13.• REUNIAO, 4.• EXTRAORDINARIA, 
REALIZADA EM 12 DE JUNHO DE 1970 

As quinze J1oras do dia 12 de junho de 1970, sob a pre­
sidência do Sr. Argemiro de Figueiredo, presentes os Srs. 
Cattete Pinheiro, José Leite, Clodomir Millet, :Raul Giu­
berti, Attílio Fontana, Pessoa de Queiroz, Carlos Linden­
berg, Mello Braga e Duarte Filho. 

Deixam de comparecer os Srs. Senadores Carvalho 
Pinto, Mem de Sá. Moura Andrade, Adolpho Franco, Julio 
Leite, Waldemar Alcântara, Vasconcelos Torres. Dlnarte. 
Mariz, Bezerra Neto, José Ermirio. 

Ê lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 

Sr. Senador Mello Braga, que emite parecer favorãvel ao 
Ofício S/3, de 1970, do Govérno do Estado do Paraná, 
solicitando autorização do Senado Federal pa.ra que o 
Banco de Desenvolvimento do Paraná S.A. possa obter 
empréstimo externo, no montante de US$ 8.000.000,00 
(oito milhões de dólares), destinados a atender o custeio 
para prosseguimento da implantação bãsica e pavimen­
tação da BR-153, trecho Santo António da Platina - Alto 
do Amparo, Subtrecho Rio Cinza - Rio Tibagi, concluin­
do por apresentação de Projeto de Resolução .. 

O parecer é aprovado, por unanimidade, ptHa. Comis-
são. 

Nada mais 11avencto a trata.r, encerra·se ;:~. reunião,. 
lavrando eu, Ma\"'CUs Vinicius Goulart Gonzaga, Secretário 
ad hoc, a presente Ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente. 
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MESA 

Presidente: 4~'S.çretárlo: 

LIDERANÇA DO QOVtRNO 

Lide r: 

João Cleofas (ARENA - PE) 

1 Q~Vice~PreSictente: 
Manoel Villaça {ARENA - AN) Fillinto Müller (ARENA - MT) 

I . te-suplente: 
VIce-Lideres: · 

Wilson Gonçalves {ARENA - CE) 

29-Vice-Presldente: 

Lino de Mattos (MDB - SP) 

1 9-Seáetário 

Se,...tllo Archer {MDB - MA) 

:!"-Suplente: 

PetrOnlo Portella {ARENA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Guido Mondln (ARENA - AS) 
Oinarte Mariz (ARENA - RN) 

Fernando Corrêa {ARENA - MT) 

2<?-Secretário: 

S/gotredo Pacheco !ARENA - Pl) 

39-Suplente: 
DO MDB 

Lide r: 

Edmundo Levi (MDB - AM) 

39-Sec retário: 

Domlcio Gondim (ARENA - PB) 

49-Supfente: 

Aurélio Vianna (GB) 
Vice-Lideres_: 

Adalberto Sana {AC) 
Bezerra Noto (MT) Paulo Tôrres (ARENA - RJ) José Fellciano (ARENA - GO) 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS 
E DE LEGISLAÇAO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-PresidÍmte: Teotônio Vilela 

TITULARES 

Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silve'ira 
Victorino Freire 

MDB 
Nogueira da Gama José Ermirio 
Josaphat Marinho Aurélio Vianna 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa -R. 360. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Flâvio Brito 
Vtce .. Presidente: Attilio Fontana 

TITULARES 

F lá via Brito 
Ney Braga. 
Attílio Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

Josê Ermírio 
Argemlro de Figueiredo 

ARENA 

SUPLENTES 

Benedicto Vallactares 
José Guiomard 
JUlio Leite 
Menezes Piment-el 
Clodomir Mlllet 

MDB 
Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrças~feiras, à tarde. 
Local~ Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMJSSAO DE ASSUNTOS DA .ASSOCIAÇAO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMÉRCIO 

- ALALC 
17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valiadares 
carvalho Pinto 
Filinto Müller 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: qp.intas .. feiras_, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
<13 Membros! 
COMPOSIQAO 

Presidente: Petrónio Portella 
Vice~Presidente: Antônio Carlos 

TITULARES 

Milton Campos 
Ant-ônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondín 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Mi!let 
Moura Andrade 

ARENA 
SUPlENTES 

Mem de Sâ 
Flávia Brito 
Benedicto Valladares 
Mi.iton Trindade 
Júlio Leite 
vasconcelqs Torres 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
Antônio Balbino Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho Aurélio Vianna 

Secretaria: Maria Helena B: Brandão - Ramal 305 
Reuniões: quintas-feiras, às lO horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
<11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attíllo Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Guido Mondin 
Antônio Fernandes 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena. 
Oscar Passos 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Milton Trindade 
w·aldemar Alcàntara 

MDB 
Bezerra Neto 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horaS. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
COMISSAO DE ECONOMIA 

(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Mem de Sá 
Vice-Presidente: José Ermirio 

TITULARES 

Mem de Sá 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela. 
Ney Braga. 
C a ttete Pinheiro 
Attíl!o Fontana 
Duarte Filho 

Bezerra Neto 
José Ermírio 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Filinto Müller 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Fiá vi o Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Nogueira da Gama 
Josaphat Marinllo 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 

Reuniões: têrça~feiras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE EDUCAÇA.O E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Eurico Rezende 

Vice~Presidente: Guido Mondin 
ARENA 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Ney B.-aga 
Guido Mondin 
Cattete Plnlleiro 
Duarte Filho 

SUPLEr..~TES 

Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio Vllela 
Raul Gluberti 

MDB 
Adalberto Sena Ruy Carneiro 
Antônio Balblno 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: quartas -feiras, às 9 horas. 
LocaJ: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

·(\'): 

COMISSAO DDS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO 
E CONCESSAO DE TERRAS POBLICAS 

E POVOAMENTO 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Moura Andrade 
Vice-Presidente: José Cândido 

TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
José Cândido 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 

Ruy Carneiro 
Antônio Bal bino 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 
José Guiomard· 
Victorlno Freire 
Filinto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Giuberti 
Petrõnio Portella 
Daniel Krieger 

MDB 
Adalberto Sena. 
José Ermirio 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305 
ReunEles: qulrtas·-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala. de Reuniões da Comissão de Constituição 

, e Justiça. 
COMISSAO DE FINANÇAS 

(17 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 
Vice-Presidente: Carvalho Pinto 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
C a itete Pinlleiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodomir MUlet 
Adolpho Franco 
Raul Giuberti 
Jú11o" Leite 
Waldemar Alcântara 
Vascocelos Torres 
Attil!o Fontana 
Dinarte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES 

Carlos Lindenberg 
Teotôni Vilela 
José Guiomard 
Daniel Kr!eger 
Petrônio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Fllinto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemiro de Figueiredo Oscar· Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da_Gama 

Secretario: Hugo Rodrigues Figueiredo -Ramal 314. 
Reuniões: quartas -feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 
COMISSAO DE INDOSTRIA E COM~RCIO 

<7 Membros) 
COMPOSlÇAO 

Presidente: José Ermírio 
Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 

Flávio Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 

José Cândido 
Meilo Braga. 
Arnon de Mello 
Clodomir l\1illet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balbino Ruy Carneiro 
José Ermírio Bezerra Neto 

Secretária: Maria H•lena Bueno Brandão - R. 305. 
Reuniões: quartas feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão· de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSAO DI LEGISLAÇAO SOCIAL 
(? Mm»bros) 

COMPOiliÇAO 
Presidente: Adolpho Franco 

Vice-Presidente: Mello Braga 

TITULARES 
Adolpho Franco 
Vlctorino Freire 
Attillo Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

A uréllo Vianna 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Giubertl 
Duarte Filho 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Coml.ssão de Relações Ex­

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
VIce-Presidente: José Leite 

TITULARES 

Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Llndenberg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
José Ermírio 

ARENA 
SUPLENTES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Guido Mond!n 
Victorino Freire · 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: têrças .. feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
/ 

COMISSAO DO POLIGONO DAS stCAS 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Ruy carneiro 

Vice-Presidente: Duarte Filho 
ARENA 

TITULARES 

Clodomlr Millet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimen te! 

SUPLENTES 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemlro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ra­
mal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 botas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE PROJETOS 00 EXECUTIVO 
( 11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

TITULARES 
Daniel Krlei!'Or 
Raul Glubertl 
Antônio Carlos 
Carlos Llndenberg 
Mom de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Filinto Müller 
Guldo Mondin 
José Guiomard 

MDB 
José Ermírio Antônio Balblno 
Àuréllo Vianna 
Ruy Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: têrças-felras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISS.lO DE REDAÇAO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 

TITULARES 

Benedicto Valladares· 
Oattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

ARENA 
SUPLENTES 

Filin to Müller 
José Leite 
Clodomir Millet 

MDB 
Nogueira da Gama Auréllo VIanna 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 311. 
Reuniões: quartas-feiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gilberto Marinho 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 
Filluto Müller 
Waldema:r Alcântara 
Antónlo Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
Osea.Y Passos 
Bezerra Neto 

ARENA 
SUPLENTES 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio VIlela 
Clodomlr Millet 

MDB 
Josaphat Marinho 
Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco - Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 mínutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores. 

TITULARES 

COMISSAO DE SAODE 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

VIce-Presidente: Raul Giubertl 
ARENA 

SUPLENTl!:S 

Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara. 
José Cândido 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres Raul Glubertl 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga -R. 310. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Senhor 

Diretor-Geral. 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACION.U 
<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: V!ctorlno Freire 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULAR~ 

Victorino Freire 
José Guiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar PasSos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPLENTES 
Fllinto Müller 
Attilio Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argem!ro de Figueiredo 

Secretário: Mário Nelson Duarte -Ramal 312. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

VIce-Presidente: José Guiomard 
ARENA 

TITULARES 

Victorino Freire 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Raul Giubertl 
José Guíomard 

Ruy Carneiro 
Adalberto sena 

SUPLENTES 
CeJso Ramos 
Petrónio Portella 
Eurlco Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de. Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal303. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: $ala de Reuníôes da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

cOMISSAO DE TRANSPORTES, COhiUNICAÇOES 
E OBRAS POBLICAS 

<~' Membros) 
OOMPPSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vice·Presldente: Vasconcelos Torres 

ARENA 
TITULARES 
José Leite 
Celso Ràmos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José Guiomard ·' 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

SUPLENTES 
Guido Mondin 
Attílio Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte -Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE VALORIZAÇAO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPOSJÇAO 
Presid<mte: Clodomlr Mlllet 

Vice-Presid~nte: Milton Trindade 
ARENA 

TITULARES 

Clodomlr Millet 
Milton Trindade 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Lobão da Silveira 

Oscar Passos 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 

José Cândido 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Milriz 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna 

secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de ReunJõe.s da Comissão de Relações E:x. .. 

teriores. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO II) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAME!'fi'O OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 
Semestre . . Cr$ 20.00 
Ano . . . . . . Cr$ 40,00 

Praça dos Tres Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Via Aérea: 
Semeotre . . Cr$ 40,00 
Ano . . • . • . Cr$ 80,00 
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Anais da Cons~~tuiç de 1967 
Os ANAIS DA CDNSTITUIÇAO DE 1967, obra elabora~ Diretoria de Informação legitlati•a e irQpresso pelo 

Serviço GriÍfico do Senado Federal, compreendem 7 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo (Proieto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 -_Emendas Constit~cion5'is 
e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no inicio da discussão e votaçoo da novo Const1tulçao, 
seguem-se, agora, os demais volumes dos Anais. ' 

1.0 VOLUME: Edição 1967 - 420 págs. - Pre­
ço: C r~ 6,00. Antecedentes da 
Constituição através do noticiário 
da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais ma~ 
nifestações da imprensa brasileira, no decorrer do 
ano de 1966, em editoriais, crônicas, entrevistas e re­
portagens, abordando a refonna constitucional des­
de a indJcação da Comissão de Juristas; o texto do 
Anteprojeto da Comissão de Juristas; as divergên~ 
cias ocorridas entre os membros daquela Comissão; 
as manifestações de congressistas e constituciona­
listas face ao problema da outorga. eleição de uma 
Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presi· 
dentes do Senado Federal e da Câmara dos Depu· 
tados, Senador Moura Andrade e Deputado Adaucto 
Lúcio Cardoso, em defesa da independência e sobe· 
rania do Poder Legislativo, criticas e sugestões ao 
Projeto de Constituição e anâlise dos Capítulos 
do Projeto originário do Executivo e remetido ao 
Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

I 

2. 0 VOLUME: Edição 1967 - 432 págs. - Pre­
ço: Cr$ 5,00. Primeira fase de 
tramitação do Projeto de Consti· 
tuição no Congresso Nacional -
Discussão e votação ao Projeto 

t'ste volume contém os pronundamentos dos 
parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas 
de 12 a 21 de deoombro de 1966 para discussão e vo· 
tação do Projeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria 
constitucional, fornecendo, para facilitar as pesqui­
sas, índices de sessões, autores (de discursos, apar­
tes, declarações de voto e questões de ordem) - com 
pequeno resumo dos temas abordados - e ainda um 
índice de assuntos. 

índices dêste gênero são apresentados em todos 
os volumes dos Anais e compendiados em um volu­
me final de índice Geral. 

3.0 VOLUME: Edição 1968 - 202 págs. - Pre­
ço: Cr$ 5,00. Discursos pronun­
ciados em sessões do Senado Fe­
deral e da Câmara dos Deputados 

Discursos pronunciados antes do envio do Pro· 
jeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, 
assim como aquêles referentes ao período da convo· 
cação extraordinária do Congresso, com uma cober­
tura completa dos trabalhos constitucionais, a partir 
de 29-11-66 até 11-1-67. 

4.• VOLU~IE: Edição 1968 - 1.19Z págs. - (2 
tomos) - PreÇo CrS 20,00. 
Num total de 945 págs. Segunda 
fase ele tramitação do Projeto de 
Constituição no Conrresso Nacio· 
nal. 

Discussão e votação das emendas. Contém os 
pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para dis­
cussão e votação das emendas ao Projeto e promul· 
gaçáo da nova Constituição. 

5.0 VOLUME: Edição U69 - 746 págs. - Pre­
ço: Cr$ 10,00. Comissão Mista. 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão 
Mista encarregada de emitir parecer sôbre o Projeto 
de Constituição e as emen'tlas que lhe foram ofe· 
recidas. 

6.0 VOLUME: Edição 1969 - 1.076 págs. (2 to­
mos) -Preço: CrS 20,00. Emen­
das oferecidas ao Projeto de Cons· 
titu.ição. 

t:ste volume apresenta cada emenda com a res­
pectiva just'ificação e sua tramitação detalhada: pa­
receres (dos Sub·Relatores, do Relator~Geral e da 
Comissão Mista), requerimentos (destaque, prefe­
rência, votação conjunta) e votação. É feita a remis· 
são ao 4.0 volume da obra, com indicação das pá­
ginas. 

7.0 VOLUME: Edição 1970- Quadro Comparativo 

Constituição de 1967 - Projeto originário do 
Poder Executivo - Emendas aprovadas, artigo por 
artigo (no prelo). 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque 
•isado, ordem de pagamento ou vale postal, 

pagáveis em Brasllia, a favor do 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 - Brasilia - Distrito Federal 

'. 



EDIÇÃO BE HOJE, 16 PAGINAS 

Serviço Grâflco do Senado Federal 
Caixa Postal 1. 503 
· Brasi!ia - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR, Cr$ 0,20 


